
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O Projeto de Resolução n° 3/2019, da Mesa da Câmara Municipal, altera a 
redação do § 30, do art. 94, da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 - Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Sorocaba. (Sobre ajuntada de documentação oficial que 
comprove a localização da via, logradouro ou próprio público) 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Projeto, o nobre Vereador Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 10 

devendo emitir seu parecer conforme os §' 2'e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 22 eiro de 2019. 
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CÂMARA MUNICIPAL    DE  SOROCABA  
... 	. .. 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

RELATOR: ANSELMO ROLIM NETO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO: -")/2019 

Trata-se de Projeto de Resolução 03/2019, de autoria da Mesa Diretora, que 

"Altera a redação do § 
30, do art. 4°, da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 - 

Regimento Interno da Câmara Municipal 	de Sorocaba. (Sobre a juntada de 

documentação oficial que comprove a localização da via, logradouro ou próprio 

público). 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretária Jurídica, para exame da 

matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando 

constitucionalidade do projeto (Os. 17/20). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 

Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela pretende adequar a 

iniciativa dos Vereadores quanto a denominação de vias e logradouros com a descrição 

técnica desses bens públicos, o Expediente desta Câmara sugeriu uma alteração mo 

Regimento Interno através do qual o Vereador deverá juntar no Projeto de Lei um 

documento expedido pela Prefeitura, contendo a efetiva localização da via ou 

logradouro, evitando-se, assim, erros técnicos junto aos Projetos de Leis. 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

É o parecer, s.m.j. 

Sorocaba, lide março de 2019. 


